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RESOLUÇÃO - SEMED/SUED/GNES/CME

 

RESOLUÇÃO CME Nº 41, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024.

 

“Dispõe sobre a organização e funcionamento da Educação de Jovens e Adultos –
EJA, no município de Timóteo e dá outras providências”.

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TIMÓTEO/MG- CME, no uso de
suas atribuições, de acordo com a Lei Municipal nº 3.727 de 30 de janeiro de 2020,
considerando:

 

· A Lei Federal nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
de 20/12/1996;

· A Resolução CNE/CEB nº 01/2021 de 25 de maio de 2021 que “Institui Diretrizes
Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos ao
seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional
Comum Curricular (BNCC), e Educação de Jovens e Adultos a Distância”;

· A Resolução CME Nº 40/2024, de 30 de setembro de 2024 que “Dispõe sobre a
organização e o funcionamento do Ensino Fundamental nas Escolas
Municipais de Timóteo e dá outras providências”;

· A deliberação de sua plenária realizada no dia 06 de dezembro de 2024, em
sessão ordinária;

 

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DOS FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
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Art. 1º A Educação de Jovens e Adultos destina-se aos jovens e adultos que não
puderam efetuar os estudos na idade regular, oferecendo oportunidades
educacionais adequadas às suas características, interesses, condições de vida e de
trabalho mediante cursos e exames, conforme estabelece o art. 37, § 1º, da Lei nº
9.394/96.

 

Parágrafo único: Cabe ao Sistema Municipal de Ensino de Timóteo – SME/Timóteo,
garantir gratuitamente o acesso e permanência, com qualidade e equidade, no
Ensino Fundamental da Educação de Jovens e Adultos.

 

Art. 2º A Educação de Jovens e Adultos fundamenta-se nos seguintes princípios:

I. Princípio de respeito ao ser humano e aos saberes do educando, construídos ao
longo da vida;

II. Princípio do reconhecimento da aprendizagem significativa para o educando,
baseado em valores inclusivos, emancipatórios, humanistas e democráticos;

III. Princípio da articulação entre educação, trabalho e direitos humanos;

I V. Princípio do respeito à liberdade e apreço à tolerância no processo de
construção coletiva do conhecimento;

V. Princípio da interdisciplinaridade e da interculturalidade;

VI. Princípio da avaliação processual e da autoavaliação do processo de ensino e
aprendizagem;

 

Art. 3° Constituem-se objetivos da Educação de Jovens e Adultos:

I . Promover a educação, estimulando o desenvolvimento do pensamento crítico, a
autonomia intelectual, a preparação para o mundo do trabalho e o exercício da
cidadania;

II . Garantir o domínio dos instrumentos básicos da cultura letrada e do raciocínio
lógico matemático, como também os da aquisição dos saberes construídos,
próprios dos conhecimentos básicos do Ensino Fundamental;
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I I I . Estimular a participação ativa dos estudantes no desenvolvimento de suas
competências;

IV.  Propiciar a contextualização e a interdisciplinaridade, remetidas a situações
significativas do mundo do trabalho;

V.  Considerar a necessidade de articular os saberes, os fazeres e as atitudes de
diferentes formas ao longo do processo formativo.

VI. Firmar o compromisso de fazer com que a educação de jovens, adultos e idosos
passe da retórica à ação, assegurando as bases nas quais o processo de educação
ao longo da vida de fato aconteça, considerando a diversidade cultural e a
capacidade humana de aprender ao longo da vida.

 

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO, CARGA HORÁRIA, MATRÍCULA E
TRANSFERÊNCIA

 

Art. 4º Os cursos da EJA na rede municipal de ensino de Timóteo ocorrem na forma
presencial, obedecendo a seguinte organização:

 

I - 1º segmento: anos iniciais do Ensino Fundamental, com 4 (quatro) períodos
letivos;

II - 2º segmento: anos finais do Ensino Fundamental, com 4 (quatro) períodos letivos;

 

Art. 5º. A carga horária da Educação de Jovens e Adultos- Ensino Fundamental na
rede municipal de Timóteo totalizará 3.400 horas (três mil e quatrocentas horas)
sendo: 1.800 horas (um mil e oitocentas horas) para o primeiro segmento e 1.600h
(um mil e seiscentas horas) para o segundo segmento.

 

§ 1º - O 1º segmento compõe-se de:

a) Alfabetização: 2 (dois) períodos de um ano letivo cada, este constituído por 200
(duzentos) dias letivos, divididos em 4 etapas.
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b ) Complementar: 2 (dois) períodos de um semestre letivo, este constituído por
100 (cem) dias letivos, divididos em 2 (duas) etapas.

§ 2º - O 2º segmento compõe-se de 4 (quatro) semestres letivos, constituídos por 100
(cem) dias letivos cada, divididos em 2 (duas) etapas.

 

§ 3º - A jornada escolar diária deve ter no mínimo 2:40h (duas horas e quarenta
minutos) excluído o tempo destinado ao recreio.

 

§ 4º - Para garantir o cumprimento do total da carga horária, a instituição de ensino
deverá apresentar um plano de trabalho a ser efetivado em atividades
complementares, conforme a Proposta Político Pedagógica e perfil que melhor
atender a realidade escolar. Devendo esse plano ser aprovado pelo Conselho
Escolar, e em seguida, submetido ao acompanhamento pela equipe da Secretaria
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

 

Art. 6º - Considera-se dia letivo aquele em que professores e alunos desenvolvem
atividades de ensino-aprendizagem, de caráter obrigatório, independentemente do
local onde sejam realizadas.

 

Art. 7º - Considera-se dia escolar aquele em que são realizadas atividades de caráter
pedagógico e administrativo, com a presença obrigatória do pessoal docente, técnico
e administrativo, e facultativa a representação de pais e alunos.

 

Parágrafo único: Em ambas as modalidades, dia letivo e dia escolar, é possível
desenvolver atividades remotas, previamente autorizadas pela Secretaria Municipal
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, em legislação específica, em situação
excepcional.

 

Art. 8º - Para matricular-se na EJA, considera-se a idade mínima de 15(quinze) anos
completos até a data da matrícula.
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Art. 9º - Do candidato à matrícula são exigidos os seguintes documentos:

I – requerimento assinado pelo aluno, quando maior, ou pelo pai ou responsável
legal, quando menor.

II – cópia de certidão de nascimento ou casamento, e quando não autenticada, deve
estar acompanhada do original para conferência e autenticação pela secretaria da
unidade escolar.

III – guia de transferência ou Histórico Escolar, quando for o caso.

IV – comprovante de endereço.

 

§1º- Sendo possível, a escola deve solicitar cópia de documento de identificação com
foto, acompanhada do original, em substituição aos documentos do inciso II.

 

§2º- Será considerada nula a matrícula efetivada com documentos falsos ou
adulterados.

 

Art. 10. No ato da matrícula, o estudante cuja identificação civil não reflita
adequadamente sua identidade de gênero, pode solicitar, por escrito, que seu nome
social conste em diários de classe, cadastros, fichas, listagens, formulários e demais
documentos internos.

 

§1º- Quando se tratar de estudante menor de 18 (dezoito) anos, é necessária a
manifestação, por escrito, do pai/responsável legal.

 

§2º- O nome civil deve ser usado em declarações, transferências, certificados,
histórico escolar, diplomas e outros documentos que resguardem a vida escolar do
estudante.

 

Art. 11. A escola que oferta a Educação de Jovens e Adultos deve assegurar a
continuidade da documentação a vida escolar do aluno, por meio de registros que
retratem a trajetória escolar, conforme determinado pela Secretaria Municipal de
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Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

 

Art. 12. Cabe à escola emitir o histórico escolar de transferência ou de conclusão do
Ensino Fundamental conforme o caso, realizando todos os registros necessários com
clareza e objetividade.

 

Art. 13. A escola deve renovar ou efetivar a matrícula dos alunos a cada período
letivo, vedada qualquer forma de discriminação, em especial aquelas decorrentes de
origem, gênero, etnia, cor, crença religiosa, deficiência ou idade.

 

Art. 14. Terá sua matrícula cancelada o aluno que sem justificativa deixar de
comparecer à escola até o 25º dia letivo consecutivo, após o início das aulas, ou a
contar da data da efetivação da matrícula, se esta ocorrer durante o ano.

 

§ 1º Antes de efetuar o cancelamento da matrícula, a direção da escola deve entrar
em contato por escrito, com o aluno ou seu responsável legal, alertando-o sobre a
obrigatoriedade do cumprimento da frequência escolar;

 

 § 2º O aluno que teve sua matrícula cancelada poderá retornar para a mesma
escola, se houver vaga.

 

Art. 15. Matrícula por transferência é aquela pela qual o aluno, ao se desvincular de
uma unidade escolar, vincula-se a outra, para prosseguimento de estudo e pode
ocorrer em qualquer época do ano, observadas as normas regimentais e a existência
de vaga na escola.

 

Art. 16. A transferência será requerida pelo aluno, quando maior, ou seu responsável
legal, quando menor de idade.

Parágrafo único. No ato da solicitação de transferência, o aluno ou seu responsável
legal, receberá declaração provisória de transferência, contendo dados de
identificação da instituição, do aluno, do ano/período de escolaridade.
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Art. 17. O prazo para expedição do histórico escolar para efeito de transferência será
de até 30 (trinta) dias, a contar da data da solicitação de transferência na secretaria
da escola.

 

Art. 18. O histórico escolar deve conter as seguintes informações:

I - Identificação completa da escola e do aluno;

II - Informações sobre:

a) Organização curricular cursada na escola e a anterior cursada em outra escola,
se for o caso;

b) Aproveitamento obtido;

c) Frequência de todos os períodos cursados pelo aluno;

d) Aprovação ou reprovação, se for o caso. 

 

Art. 19 As turmas, na Educação de Jovens e Adultos, serão constituídas conforme as
seguintes orientações:

a) No 1º segmento (Anos Iniciais) – mínimo de 15 (quinze) alunos;

b) No 2º segmento (Anos Finais) – mínimo de 20 (vinte) alunos.

 

 

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E DA PROPOSTA POLÍTICO
PEDAGÓGICA

 

Art. 20. Para a organização do currículo da Educação de Jovens e Adultos, a escola
deverá:

 

I - Atender ao disposto nos artigos 26, 27, 28 e 32 da Lei de Diretrizes e Base da
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Educação Nacional – LDBEN nº 9394/96 e nas diretrizes curriculares nacionais para
o Ensino Fundamental e a EJA;

II - Realizar avaliação do processo, condizente com a abordagem e tratamento
metodológico específico para a Educação de Jovens e Adultos;

III - Atender ao princípio da flexibilização, valorizando as diversas experiências que
os alunos trazem consigo, o modo pelos quais eles trabalham, a categoria
espaço/tempo de seu cotidiano, em sintonia com seus interesses;

IV - Realizar avaliação centrada no aluno envolvido nesta modalidade.

 

Art. 21. O currículo da Educação de Jovens e Adultos deve constituir-se em um
conjunto de componentes curriculares, garantindo a Base Nacional Comum e a parte
diversificada com a adequação, adaptação e flexibilização para atender as
peculiaridades da Educação de Jovens e Adultos.

 

§ 1º Na organização curricular a língua estrangeira moderna- Inglês - é oferta
obrigatória nos anos finais do Ensino Fundamental.

 

§ 2º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente
curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:

 I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;

 II – maior de trinta anos de idade;

 III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver
obrigado à prática da educação física;

IV – amparado pelo Decreto-lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969;

VI – que tenha prole.

 

§ 3º Na implementação do currículo, os Temas Integradores devem ser
desenvolvidos de forma interdisciplinar, assegurando, assim a articulação com a
Base Nacional Comum e Parte Diversificada.
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 Art. 22.  A Educação de Jovens e Adultos deve adotar referencial pedagógico próprio
desta modalidade de ensino, expresso na proposta curricular, parte integrante do
Projeto Político Pedagógico – PPP, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais
estabelecidas para o Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos.

 

Art. 23. Os profissionais da escola devem reunir-se periodicamente para
planejamento, avaliação coletiva das ações desenvolvidas, estudo e
redimensionamento do processo pedagógico, conforme previsto no Projeto Político
Pedagógico e no Regimento Escolar.

 

Art. 24. Os planejamentos dos professores serão elaborados individualmente e
coletivamente garantindo a articulação entre os diferentes componentes curriculares
e o estabelecimento de habilidades e competências para cada período.

 

Seção I

Da avaliação da aprendizagem

 

Art. 25. A avaliação na Educação de Jovens e Adultos deve seguir o disposto no
Título III da Resolução CME 040/2024 de 30 de setembro de 2024, do Conselho
Municipal de Educação de Timóteo.

 

Parágrafo único - Os dois períodos da Alfabetização funcionam com progressão
continuada e os dois períodos do Complementar podem ter retenção de alunos
até duas vezes, desde que não seja no mesmo período letivo.

 

Art. 26. A avaliação na EJA deve ser processual, contínua e cumulativa, articulando
os saberes construídos e a experiência de vida do aluno.

 

 Parágrafo único - A avaliação na EJA deve envolver a articulação entre diferentes
componentes curriculares, de modo que o conhecimento seja mediador das
habilidades e competências.

Resolução 41/2024 Resolução EJA (0000294)         SEI 24.1.000000138-8 / pg. 9



 

Art. 27 – Deve ser considerado aprovado o aluno que, ao final do período letivo,
obtiver frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) do total de
horas obrigatórias no período letivo e média mínima de 60% (sessenta por cento) em
cada componente curricular.

Parágrafo único - Cabe ao professor registrar a frequência do aluno e comunicar à
direção os casos de infrequência.

 

Art. 28 - Os estudos de recuperação, nos casos de baixo desempenho escolar,
devem ocorrer:

I - Preferencialmente em paralelo ao período letivo;

II - Ao final do período letivo, através dos estudos orientados de recuperação.

 

Art. 29.  A escola deve, sempre que necessário, aplicar o recurso de classificação,
nas seguintes situações:

I - Por promoção, para educandos que cursaram com aproveitamento no ano
anterior, na própria escola;

II - Por transferência, para alunos procedentes de outras escolas;

III - Independentemente de escolarização, mediante avaliação feita pela escola que
defina o grau de desenvolvimento do aluno e o período no qual o aluno deve se
matricular.

 

Art. 30. O recurso de classificação é feito através de avaliação de aprendizagem de
todos os conteúdos constantes do quadro curricular.

 

§ 1º Cabe ao pedagogo, juntamente com os professores, organizar a aplicação da
avaliação e analisar o resultado da mesma.

§ 2º Os documentos comprobatórios da classificação devem ser arquivados na pasta
do aluno.

Seção II
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Da Acessibilidade e Inclusão na Educação de Jovens e Adultos

 

Art. 31. Fica ressaltada a necessidade de promover uma EJA inclusiva para jovens,
adultos e idosos:

I - com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades/superdotação: público-alvo da Educação Especial, conforme dispositivos
da Resolução CME 36/2023;

II    -    em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais, em
parceria com os órgãos competentes;

 

Parágrafo único – Considera-se Educação de Jovens e Adultos Inclusiva aquela que,
no planejamento, no desenvolvimento das atividades e na avaliação da
aprendizagem oferece condições de garantir aos alunos, acesso curricular,
permanência na escola, participação nas atividades e resultados positivos no
processo de ensino e aprendizagem.

 

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 32. Cabe à Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer fazer
acompanhamento sistemático da Educação de Jovens e adultos pertencente a rede
municipal de ensino de Timóteo.

 

Art. 33. Os casos omissos nesta Resolução serão dirimidos pela Resolução CME
040/2024 ou, quando necessário, demais legislações pertinentes.

 

Art. 34. Esta resolução entra em vigor no ano letivo de 2025.

 

Timóteo, 06 de dezembro de 2024.
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Antônio José de Assis Castro

Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO JOSE DE ASSIS CASTRO,
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACAO, em 17/12/2024, às 15:54,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0000294 e o
código CRC AFCE6DE2.
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